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RELAÇÕES DE PODER NA CULTURA 
ESCRITA E VISUAL NO

“LONGO SÉCULO XIX” BRASILEIRO
Lilian M. Silva1

Livro resenhado: BAREL, Ana Beatriz Demarchi; COSTA, Wilma Peres. 
(orgs). Cultura e poder entre o Império e a República: estudos sobre os imaginá-
rios brasileiros (1822-1930). São Paulo: Alameda, 2018.

O livro Cultura e poder entre o Império e a República: estudos so-
bre os imaginários brasileiros (1822-1930), organizado pelas 
historiadoras Ana Beatriz Demarchi Barel e Wilma Peres 

Costa, é uma coletânea de trabalhos que pesquisadores de diferentes 
instituições do país apresentaram durante o “Seminário Internacio-
nal de Estado, cultura e elites (1822-1930)”, na Fundação Casa de Rui 
Barbosa, em 2014. A obra tem como recorte cronológico o chamado 
“longo século XIX” no Brasil, que, segundo as próprias organizado-
ras, foi marcado pela “intensidade das transformações que atravessa-
ram a experiência humana no Velho e no Novo Mundo” (p. 7). 

1  Universidade Federal de São Paulo. São Paulo – São Paulo - Brasil.
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Através da análise de objetos variados e trajetórias individuais, o 
livro apresenta as disputas travadas no interior do processo de defi-
nição da identidade nacional brasileira, um itinerário complexo mar-
cado pela construção do Estado e pela consolidação da nação. Para a 
elite letrada brasileira, o desafio consistia em estabelecer símbolos 
que fossem importantes para o público interno letrado do país e para 
os leitores do velho continente. Seu objetivo era integrar o Brasil no 
sistema cultural das nações europeias, ao mesmo tempo que era ne-
cessário distingui-lo das demais nações do Novo Mundo. 

Os projetos nacionais para o Brasil, a fundação de instituições 
culturais, a composição da sociedade letrada, a relação entre Esta-
do e cultura, tudo isso está presente ao longo dos doze capítulos que 
compõem as duas partes da obra. Os da primeira parte abordam es-
pecialmente a propagação da cultura escrita no país, destacando-se 
algumas figuras importantes que conduziram os debates sobre a na-
ção através da produção de obras, organizações literárias e disputas 
dentro das próprias instituições do país. Na segunda parte do livro, 
observamos a importância e o impacto da difusão da imagem, em 
particular dos retratos e da fotografia nas décadas que compreendem 
a segunda metade do século oitocentista até o início da república bra-
sileira. Em ambas as partes, as disputas pela construção de narrativas 
para o país, bem como a relação tensa entre cultura e poder, consti-
tuem o eixo de análise dos capítulos.

O primeiro capítulo da obra, “Espaço público, homens de letras 
e revolução da leitura”, do historiador Roger Chartier, fornece a cha-
ve para compreender as tensões entre o Estado, as elites e a consti-
tuição da cultura nacional exploradas em diferentes momentos do 
livro. Chartier desenvolve aí a genealogia de três noções, a de espaço 
público, a de circulação de impressos e a de constituição do conceito 
de intelectual. Desenvolvidas durante o movimento iluminista, essas 
noções apresentaram variações no desenrolar do mundo contempo-
râneo e influíram decisivamente nas nações a surgir nas Américas, 
entre elas o Brasil.

A construção de um imaginário para a nação a partir do olhar es-
trangeiro do viajante, tema clássico mas sempre atual nas discussões 
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sobre o Novo Mundo, é apresentado no segundo capítulo do livro, de 
Luiz Barros Montez Barros. O texto analisa os objetivos da produção 
dos relatos do alemão Johann Natterer a respeito de sua viagem ao 
Brasil entre os anos de 1817 a 1835. Como sugere Barros, conhecer no-
vas terras possibilitava a elaboração reflexiva sobre a cultura dos pa-
íses de origem dos próprios viajantes. Essa produção, além de prezar 
pela objetividade científica das informações, resultava em avaliações 
eurocêntricas que ressaltavam a “afirmação da supremacia do mode-
lo civilizacional e técnico” dos países capitalistas emergentes (p. 49).

O estudo de Wilma Peres Costa sobre a figura de um dos inte-
lectuais mais importantes do século XIX brasileiro, Alfredo d’Escrag-
nolle Taunay (1843-1899), também explora a temática da construção 
da identidade nacional brasileira em sua complexa relação com o 
Velho Mundo. A autora observa a complexidade de um personagem 
que pertencia à linhagem francesa e vivenciava o contexto desafiador 
de criação de um campo literário e artístico no Brasil oitocentista. 
Através da análise do processo de mudança do próprio nome do li-
terato, aponta que Taunay, em oposição à maioria dos intelectuais 
brasileiros, buscava se distanciar das referências francesas e se apro-
ximar das de Portugal e do nativismo brasileiro. Assumindo a condi-
ção de uma “dupla cidadania intelectual”, o letrado revelava em suas 
obras, com destaque para A Floresta da Tijuca, o projeto de construção 
de uma memória e história vinculadas ao poder do Imperador e da 
monarquia no Brasil.

O esforço pela construção do Estado e pela busca da estabilidade 
política monárquica no Brasil também se materializou na fundação 
das instituições literárias na primeira metade do século XIX, como o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), criado em 1838. 
Naquele momento, a elite letrada do Brasil se inspirava nas institui-
ções francesas – o Instituto Histórico de Paris havia sido fundado al-
guns anos antes (1834) e contava com a presença de representantes 
do Império brasileiro em suas sessões iniciais. A preocupação do ho-
mem do século XIX, dos dois lados do Atlântico, era com o registro 
histórico para a composição e conformação da memória nacional.
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Dois capítulos do livro se ocupam dos temas relacionados à com-
posição social dos membros do IHGB e às escolhas de temas nas pu-
blicações de sua Revista, na primeira metade do século XIX. A his-
toriadora Lucia Maria Paschoal Guimarães analisa como a seleção 
de acontecimentos históricos e suas respectivas narrativas, junto à 
composição social dos membros do IHGB desde a sua fundação até 
o ano de 1850, apontam para o esforço considerável de construir um 
passado nacional legitimador do Estado monárquico. A defesa da 
monarquia e da figura do Imperador era necessária diante das con-
turbações e pressões vividas naquele momento. “O passado acabaria 
então por converter-se em ferramenta para legitimar as ações do pre-
sente.” (p. 62).

Tamanho esforço também poderia ser observado na busca pelo 
estabelecimento dos cânones literários brasileiros na Revista do 
IHGB, dado que os escritores nacionais a figurar entre as referências 
literárias também foram definidos no interior do próprio Instituto. 
Conforme nos indica Ana Beatriz Demarchi Barel, a seção da revista 
intitulada “Biographia dos Brasileiros Distintos por Letras, Armas, 
Virtudes, &” tinha a finalidade de apresentar ao público os nomes 
de personalidades nacionais (escritores, advogados, diplomatas, na-
vegadores, inquisidores) dignas de elogios, e dentre elas é possível 
observar a indicação de quais nomes deveriam pertencer ao panteão 
dos escritores da literatura nacional, em diálogo com as referências 
europeias. Assim, “a RIHGB conforma-se como instrumento de pro-
paganda da política alavancada pelas elites e do poder de um monar-
ca ilustrado nos trópicos” (p. 83).

O historiador Avelino Romero Pereira abordou a música no Im-
pério como um campo de prospecção e definição de um projeto cultu-
ral nacional. Propondo refletir sobre suas características “aproximan-
do-a da literatura e das artes visuais” (p. 100), o autor destaca que, a 
exemplo dos gêneros literários, a produção, a circulação e o consumo 
musical estiveram permeados de tensões. O mecenato exercido pelo 
imperador nessa área não reduziu a música a um caráter meramente 
oficialista do Império, como se os artistas fossem “marionetes a ser-
viço do poder pessoal do Imperador e da construção de um projeto 
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exótico de Império nos trópicos”. (p. 93) Araújo Porto Alegre seria um 
dos representantes da multiplicidade de ideias contrapostas à visão 
de unicidade nacional. 

As trajetórias individuais iluminam as contradições, oposições e 
alianças estabelecidas no processo de formação de campos discursi-
vos culturais no Brasil, como se pode ver no capítulo de Letícia Sque-
ff. A autora nos apresenta o caso do pintor Estevão Silva, negro, que 
se indignou ao receber a medalha de prata como artista das mãos do 
Imperador, em 1879, Academia Imperial de Belas Artes. Squeff apon-
ta a tensão que esse episódio gerou, intensificando, inclusive, o mo-
mento de crise vivido dentro da instituição e, também, acentuando 
ainda mais o descrédito público da figura do Imperador. “Foi perce-
bido como atitude potencialmente revolucionária, numa monarquia 
que já vinha sendo sacudida por debates e discursos republicanos” 
(p. 294).

Ricardo Souza de Carvalho também traz à tona uma importante 
trajetória individual ao analisar a atuação do abolicionista e monar-
quista Joaquim Nabuco em duas instituições de peso, o Instituto His-
tórico e Geográfico Brasileiro e Academia Brasileira de Letras. Como 
dito, o IHGB se vinculou, durante todo o período do Império, à figura 
do Imperador e à Monarquia, enquanto a Academia Brasileira de Le-
tras, fundada na última década do século XIX, marcou as necessida-
des relacionadas aos dilemas da construção do início da República 
no Brasil. Carvalho estuda a presença de Nabuco nessas instituições 
para mapear as relações tensas entre instituições culturais e política 
no fim do Império. 

A relevância social das imagens na segunda metade do século 
XIX aparece no capítulo de Heloisa Barbuy, dedicado à organiza-
ção de uma galeria de retratos na Faculdade de Direito de São Paulo 
no século XIX. O retrato ganhava ares de prestígio no momento em 
que a fotografia ainda não era tão glorificada. Retratar significava 
eternizar uma memória, dando início a uma “cultura de exposições” 
na segunda metade do século XIX que se ligava à construção de nar-
rativas nacionais e, também, ao estabelecimento de personalidades 
como figuras de referência. Barbuy indica a relação entre a formação 
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do Estado Nacional, em particular o seu sistema jurídico, e a escolha 
de determinadas trajetórias de “homens públicos-estadistas e gover-
nantes” para figurar uma sala de retratos. “Homenagear alguém com 
o seu retrato em pintura, em telas de grandes dimensões, era a ex-
pressão máxima da admiração reverencial que se desejava marcar.” 
(p. 223).

O capítulo de Ana Luiza Martins aborda a importância da icono-
grafia para demarcar a preponderância do café na economia imperial 
brasileira. A ideia de que o “café dava para tudo” é problematizada 
através da análise de inventários e das obras literárias sobre os ca-
feicultores do Vale do Paraíba. As dificuldades encontradas com o 
declínio do tráfico negreiro e as oscilações do mercado ficaram, du-
rante muito tempo, submersas na imagem do poder que a economia 
cafeeira proporcionava, imagem construída em grande medida pela 
iconografia. Os casarões dos proprietários das fazendas de café esta-
vam retratados em telas pintadas por artistas de renomes da corte, o 
que representava o “poderio econômico e político” dos cafeicultores 
mesmo no momento em que a produção da região já não estava em 
seu auge. 

Analisando a arquitetura do Vale do Paraíba, Carlos Lemos apon-
ta para as transformações da cultura material nas residências da re-
gião. Lemos salienta que o material para construção das residências 
não variava e que o Estado não teve influência na constituição de 
suas características. As questões estéticas das casas, ao longo do Pa-
raíba no século XIX, não eram primordiais. O tamanho das casas era 
o fator que diferenciava a classe social e econômica e é nesse aspecto 
que podemos perceber o esforço de diferenciação social que ocorreu 
através da monumentalidade dos casarões dos cafeicultores. “O que 
interessava aos ricaços era unicamente o tamanho de suas casas de 
dezenas de janelas” (p. 168).

O simbolismo de poder existente nas construções grandiosas, 
nas imagens e em suas exposições também ganharam aspectos no-
vos com o advento e difusão da fotografia no Brasil. A chegada de 
fotógrafos europeus, a partir da segunda metade do século, possibili-
tou que aspectos da nossa sociedade fossem retratados com base em 
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uma nova materialidade. Ao analisar a trajetória do fotógrafo alemão 
judeu Alberto Henschel, Cláudia Heynemann observa que, no mo-
mento em que o retrato a óleo ainda se restringia a uma minoria eco-
nomicamente favorecida, a fotografia, através do desenvolvimento 
do formato carte de visite, possibilitou que outros setores da sociedade 
também tivessem acesso ao consumo de suas próprias imagens. O 
álbum privado, que trazia imagens de “famílias brasileiras, abasta-
das, das camadas médias em ascensão, de libertos, de escravizados, 
gente de todas as origens”, se tornou uma febre social (p. 258). A res-
peito de Alberto Henschel, a autora ainda destaca a diversidade de 
seus trabalhos, inclusive inúmeras fotografias que retratava os ne-
gros brasileiros, marcando um novo momento da história visual do 
Império e da sociedade escravista. 

A diversidade de abordagens apresentada nos capítulos que com-
põe Cultura e poder entre o Império e a República nos permite compreen-
der, com mais acuidade, o panorama múltiplo das relações entre as 
elites brasileiras e o Estado Nacional ao longo de mais de cem anos. 
A leitura de cada capítulo dá densidade a esse relevante tema de in-
vestigação. À medida que nos detemos em um determinado perso-
nagem ou em algum contexto mais específico, nos aproximamos das 
mais variadas formas de produção e circulação de ideias que fizeram 
parte da construção do imaginário nacional de um país monárquico 
cercado de repúblicas e profundamente marcado pela herança da es-
cravidão.
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